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• CÂMARA DOS DEPUTADOSe 

PROJETO DE LEI N9 1.275, DE 1995 
(DO SR. PAULO BORNHAUSEN) 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. 

(ÀS CDMISSOES DE TRABAlID, DE AIMINISTRAÇÃO E SERVIço POBLICO; E DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO(ART.54,RI) - ART.24, 11) 
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PROJETO DE LEI N~/2 7 de 1995 

(Do Sr. PAULO BORNHAUSEN) 
ORDINARIA 

o Congresso Nacional decreta: 

Disp(le sohre o serviço voluntário 
c dá outras providências. 

Art. 1 ~ Considera-se servi<.;o volunLário, para fins da presente lei. a 
atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade púhlica de qualquer 
natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, 
culturais , educacionais. científicos, recreativos ou t.Ie assistência social. inclusive 
mutualidade. 

Parágrafo UnICO: O serviço voluntário não gcra vínculo 
empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afins. 

Art. 2~ O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de 
termo de adesão entre a entidade, pública ou privada. e o prestador do serviço vluntário, 
dele devendo constar o objeto e as condiçfles de seu exercício. 

# 1 ~ A exigência prevista neste artigo destina-se a legitimar 
formalmenLe o exercício da atividade voluntária. sem limitar a liberdade natural dos 
cidadãos e m exercer seus direitos de consciência e de iniciativa . 

Art.:1~ O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido 
pelas despesas que compmvauamentc realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar 
expressamente autorizadas pela entidade a que lor prestado o serviço volUnLário. 

Art. 4L! bta lei entra em vigor na data t.Ia sua puhlicação. 

Ar!. Y Revogam-se as disposiç(les em contrário. 

I 
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JUSTIFICATIVA 
O projeto trata dc regulamcntar () trahallw voluntúrio. Propôe uma caracteriza~ão 

c lara do que scja o trabalho vonluntário. as condi(,;{)es c circunstâncias em quc é cxercido, 
c. consequcntemente. estahelece. dc forma ddinitiva. él dikrcncça entrc o trahalho 
voluntário, permanente ou mio. c outras atividades remuncradas quc requerem um vínculo 
empregatício. 

Antes de mais nada. cumpre justificar a nccessidade de tal rcgulamentação, já que 
se trata de atividade espontânca c relacionada com a lihcrdadc individual , c que, a rigor, 
nem precisaria ser regulamentada. 

Infelizmcnte, a experiência dc inúmeras organiza~ões voluntárias vem 
demonstrando a necessidade dc uma tal regulamcntacção. Indivíduos se comprometem, 
por vezes até mesmo mediantc votos religiosos. a exercer uma detcrminada atividade e 
posteriormente. por razôes as mais variadas, movem acçôes trahalhistas contra essas 
orga nizações. Isso cria dOIS graves inconvenientes. De um lado. eleva onera essas 
organizações, devido ao alto valor dos ônus trahalhistas decorrentes de decis()es judiciais. 
Muitas dclas já se inviabil izaram por essas rad)es. ou consomem a maior parte dos 
recursos que captam para fazer face a esses pesados encargos. Por outro lado, acaba 
inibindo a disseminacção do uso de trahalho voluntário, com graves prejuízos para a 
sociedade, particularmente as camadas mais pohres. E<;sa inihicção tamhém akta aos que 
gostariam de desenvolver tais iniciativas. mas recuam frente aos riscos impostos pela 
falta de uma clara regulamentacção que proteja e incentive o trahalho voluntário, sem 
colocar em risco de caos financeiro as entidades que o promovem. 

Ademais. a cultura corporativista que assola () país tamhém contribui para 
dificultar, impedir, e em certos casos até mesmo proihir () direito à contrihuição 
individual à sociedade, ao exercício da solidariedade. à liherdade de consciência, e até à 
liberdade religiosa de ajudar desinteressadamente o pr()ximo necessitado. Essa 
resistência surge por parte daqueles que vêem no trahalho voluntário uma ameacça a 
emprcgos ou abuso de prerrogativas de determinadas ocupacçôes que são objeto de 
regulamentação. 

Daí a necessidade de lei que defina certos princípios e limites para que a liberdade 
de fazer o hem e contribuir voluntáriamente para o hem comum através do dom de si 
mesmo fique assegurada. desarmando. o quanto possível. as press()es corporativistas 
contrariadas. 

E preciso convir que o exercício do trahalho voluntário não é concorrência desleal 
e não avilta nenhuma profissão. Ao contrário. enobn;ce-as a todas. Enriquece a 
sociedade. c, portanto. aumenta a produtividadc social. E um instrumento de justicça 
distrihutiva através da própria comunidadc natural. a qual como sociedade c ivil, deve 
apoio a seus membros. 

Se a sociedade brasilcira busca LI democracia. se seus homens públicos têm 
presente experiências quc fizeram o mundo sofrer com o estrangulamento quc a ideologia 
es tatizante impõe à cxpansão da abnega~ão. da inteligência e da livre iniciativa, o 
reconhecimento desse potencial natural é imperativo. 

Se há receios por parte dos que debitam tudo ao Estado. e dele tudo csperam, 
inclusive a marmita e o dormitório. sob o argumento de impedir o paternalismo na acção 
social. não podemos viver () risco de um estado de madrastas desnaturadas. 
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o trabalho voluntário n~lo concorre com o setor público. não reduz postos de 
trabalho, apenas ocupa espaços vazios ljue não tem como pagar por detcrm inadas 
scrviços. De modo gcraL supre a falta de meios de financiamento para atividades de 
benefício coletivo, seja de natureza culturaL educativa ou assistencial ou de auto-ajuda 
em serviços de natureza comunitária. Tem como alvo mais comum os mais necessitados 
e lhcs permite. em certos casos, poupar peljuenos recursos para o consumo. aumentando o 
mercado comprador. Finalmente. cabe acrescentar o valor cívico. educativo e por vezes 
até mesmo terapêutico do trahalho voluntário para aljucles ljLle o oferecem. 

Busca-se pois, através de uma regulamenta<.(ão mínima e auto-aplicáveL socializar 
a disponibilidade do voluntariado do trabalho. Sendo esta lei destinada a facilitar o 
exercício da atividade voluntária. foi previsto, por outro lado. evitar que sirva de pretexto 
para fraudar a legislação do trahalho remunerado. Estou convencido de que essa medida 
enriquecerá a sociedade c bendiciará seus elementos mais necessitados. 

5 a 1 a das 5 e s s õ e s, e m,gq de (I de 1995. 

1 

i!J 
L 

O putado Paulo Bornhausen 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.275/95 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do 

Dia das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 

21/03/96, por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao 

Projeto. 

GER 3.17.23.004-2 - (NOV/95) 

Sala da Comissão, em 29 de março de 1996. 

Ta . a Y®da de Almeida 

Secretária 
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PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 
(Do Sr. Paulo Bornhausen) 

Dispõe sobre o serVIço volunt~rio e d~ outras provid~ncias. 

(ÀS COMITSSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PúBLICO; E DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO(ART.54,RI) - ART.24, 11) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'-' Considera-se servis;o voluntário, para fins da presente lei, a 
atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais, científicos, recreatJVlJS Oll de assistência social, inclusive 
mutualidade. 

Parágrafo único: O servis;o voluntário não gera vínculo 
empregatício, nem obrigas;ão de natureza trabalhista, previdenciária ou afins. 

Art. 2'-' O serviço voluntário será exercido mediante a celebras;ão de 
termo de adesão entre a entidade, púhlica ou privada. e () prestador do serviço vluntário, 
dele devendo constar o objeto e as condiçôes de seu exercício. 

# 1'-' A exigência prevista neste artigo destina-se a legitimar 
formalmente o exercício da atividade volun tária, sem limitar a liberdade natural dos 
cidadãos em exercer seus direitos de consciência e de iniciativa. 
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pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar 
expressamente autorizadas pela entidade a yue ror prestado o servic;o voluntário. 

Art. 4t! E~ta lei entra em vigor na data da sua publicac;ão. 

Art. 5t! Revogam-se as disposic;{)es em contrário. 

JUSTIFICATIVA 
O projeto trata de regulamentar o trabalho voluntúrio . Propõe uma caracterização 

clara do que seja o trabalho vonluntário. as condic;ôes e circunstâncias em yue ~ exercido, 
e , eonsequentemente. estabekce, de forma definitiva. a di krença entre o trabal ho 
voluntário, permanente ou não, e outras atividades remuneradas yue reyuercm um vínculo 
empregatício. 

Antes de mais naoa. cumpre justificar a necessidade de tal rcgulamentação, já yue 
se trata de atividade espontânea e relacionada com a liberdade individual , e yue, a rigor, 
nem precisaria ser regulamentada. 

Infelizmente , a experiência de inúmeras organizac;ões voluntárias vem 
demonstrando a necessidade de uma tal regulamentação. Indivíduos se comprometem, 
por vezes até mesmo mediante votos religiosos, a exereer uma determinada atividade e 
posteriormente, por razôes as mais variadas, movem ações trabalhistas contra essas 
organizações. Isso cria dois graves inconvenientes. De um lado, eleva onera essas 
organizações, devido ao alto valor dos ônus trabalhistas decorrentes de decisões judiciais. 
Muitas delas já se inviabilizaram por essas razóes. ou consomem a maior parte dos 
recursos que captam para fazer face a esses pesados encargos. Por outro lado, acaba 
inibindo a disseminação do uso de trabalho voluntário, c.om graves prejuízos para a 
sociedade, particularmente as camadas mais pobres. E<;sa inibic;ão também afeta aos que 
gostariam de desenvolver tais iniciativas, mas recuam frente aos riscos impostos pela 
falta de uma clara regulamentac;ão yue proteja e incentive () trabalho voluntário, sem 
colocar em risco de caos financeiro as entidades yue o promovem. 

Ademais, a cultura corporativista que assola o país tamb~m contribui para 
dificultar, impedir, c em eertos casos até mesmo proibir o direito à contribuição 
individual à sociedade, ao exercício da solidariedade. à liberdade de consciência, e até à 
liberdade religiosa de ajudar desinteressadamente o próximo necessitado. Essa 
resistência surge por parte daqueles yue vêem no trabalho voluntário uma ameaça a 
empregos ou abuso de prerrogativas de determinadas ocupações yue são objeto de 
regul amen tação. 

Daí a necessidade de lei yue ddina certos princípios e lim ites para yue a liberdade -
de fazer o bem e contribuir voluntáriamente para o hem comum através do dom de si 
mesmo fique assegurada. desarmando. o yuanto possível. as pressôes corporativistas 
contrariadas. 

E preciso convir yue o exercício do trabalho voluntário não é concorrência desleal 
e não avilta nenhuma profissão. Ao contrário. enobr~ce-as a todas. Enriquece a 
sociedade. e, portanto . aumenta a produtividade social. E um instrumento d e iustiça 
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distributiva através da 
apoio a seus membros. 

-' .. 
própria comunidadl: naturaL a qual como sociedadl: civil, deve 

Se a sociedade brasileira busca a democracia. se Sl:US homens públicos têm 
presente experiências que fizeran.l o mundo sofrer com () estrangulamento qt: ~ :.: ideologia 
estatizante impõe à l:xpansão da abnegação, da inteligência l: da livre iniciativa, o 
reconhecimento desse potencial natural é imperativo. 

Se há receios por parte dos qUl: debitam tudo ao Estado, c dele tudo esperam, 
inclusive a marmita c o dormitório, soh o argumento dl: impedir o p.aternalismo na ação 
social, não podemos vivl:r o risco de um l:stado dl: madrastas desnaturadas. 

o trabalho voluntário não concorre com o Sl:tor público, não reduz postos de 
trabalho, apenas ocupa es paços vazios qUl: não tem como pagar por determ inados 
serviços. De modo geraL suprl: a falta dl: meios dl: financiamento para atividades de 
benefício coletivo, seja de natureza cultural, educativa ou assistencial ou de auto-ajuda 
l:m serviços de natureza comunitária. Tl:m como alvo mais comum os mais necessitados 

a c lhes permite, em certos casos, poupar pequenos rl:eursos para () consumo, aumentando o 
- mercado comprador. Finalmenw. cabl: aerl:seentar () valor cívico. educativo c por vezes 

até mesmo terapêutico do trabalho voluntário para aqueles que o oferecl:m. 

• 

Busca-se pois, através de uma regulamentação mínima l: auto-aplicável, socializar 
a disponibilidade do voluntariado do trabalho. Sendo esta lei destinada a facilitar o 
exercício da atividade voluntária, roi previsto, por outro lado, evitar que sirva de pretexto 
para fraudar a legislação do trabalho remunerado. Estou convencido de que essa medida 
enriquecerá a sociedade l: beneficiará seus elementos mais necessitados. 

Sala das Ses sões, emflf dei f de 1995. 

t 
/L~ 

Deputado Paulo Bornhausen 

Centro GrMico do Senado Federal - Brasflia - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.275, de 1995 

Aprovados: 
- a emenda de Plenário nO 3; 
- o projeto. 

Rejeitadas: 
- a emenda de Plenário nO 1. 
Retirados: 
- a emenda de Plenário nO 2. 

VAI AO SENADO FEDERAL. 
Em 11 .12.96 

j/ 
zart V anna de Paiva 

S cretári Geral da Mesa 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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PROJETO DE LEI N° 1.275-A, DE 1995 
(DO SR. PAULO BORNHAUSEN) 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. Pendente de pareceres 
das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição 
e Justiça e de Redação. 

(PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995) 

o Congresso Naeional decreta: 

Art. F Considera-se serviço voluntário, para rir...; da presente lei, a 
atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, ~ue tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais. científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive 
mutualidade. 

Parágrafo único: O serviço voluntário não gera vínculo 
empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afins. 

Art. 2Q O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de 
termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, c o prestador do serviço vluntário, 
dele devendo constar o objeto e as condiçôcs de seu exercício. 

# 1!! A exigência prevista neste artigo destina-se a legitimar 
formalmente o exercício da atividade voluntária. sem limitar a liberdade natural dos 
cidadãos em exercer seus direitos de consciência e de iniciativa. 

Arl..3~ O prestador do serviço voruntárlo podcrá ser ressarcido 
pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar 
expressamente autorizadas pela entidade a yue for prestado () serviço voluntário. 

Art. 4~ bta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposiçôes em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

o projeto trata de regulamentar o trabalho volunt<Írio. Propõe uma caracterização 
clara do que seja o trabalho vonluntário. as condi<.;ôes c circunstâncias em que 0 exercido, 
c, consequentemente, estabelccc, dc forma ddinitiva. a diferença cntre o trabalho 
voluntário, permanente ou não, c outras atividades remuneradas que requerem um vínculo 
empregatício. 

..Ante1i de mais naaa. cumpre justificar a necessidade de tal regulamentação, já que 
se trata de atividade espontânea e relacionada com a liberdade individual, e que, a rigor, 
nem precisaria ser regulamentada . 

Infelizmente, a experiência dc inúmeras organiz3«ões voluntárias vem 
demonstrando a necessidade de uma tal regulamentação. Indivíduos se comprometem, 
por vezes até mesmo mediante votos religiosos, a exercer uma determinada atividade e 
posteriormente, por razões as mais variadas, movem ações trabalhistas contra essas 
organizações. Isso cria dois graves inconvenientes. De um lado, eleva onera essas 
organizações, devido ao alto valor dos ônus trabalhistas decorrentes de decisões judiciais. 
Muitas delas já se inviabilizaram por essas razôes, ou consomem a maior parte dos 
recursos que captam para fazer face a esses pcsadosencargos. Por outro lado, acaba 
inibindo a disseminação do uso dc trabalho voluntário, c.om graves prejuízos para a 
sociedade, particularmente as camadas mais pobres. E<;sa inibição também afeta aos.que 
gostariam de desenvolver tais iniciativas, mas recuam frente aos riscos impostos pela 
falta de uma clara regulamenta<.;ão que proteja e incentive o trabalho voluntário, sem 
colocar em risco de caos financeiro as entidades que o promovem. 

Ademais, a cultura corporativista que assola o país também contribui para 
dificultar, impedir, e em certos easos até mesmo proibir o dircito à contribuição 
individual à sociedade, ao exercício da solidariedade. à liberdade de eonsciência, e até à 
liberdade religiosa de ajudar desinteressadamente () próximo neccssitado. Essa 
resistência surge por parte daqueles que vêem no trabalho voluntário uma ameaça a 
empregos ou abuso de prerrogativas de determinadas ocupações que são objeto de 
regul amen tação. 

Daí a necessidade de lei que ?cfina cenos princípios e limites para que a liberdade­
de fazer o bem e contribuir voluntáriamente para o hem comum através do dom de si 
mesmo fique assegurada, desarmando, () quanto possível. as pressôes corporativistas 
contrariadas. 

E preciso convir que o exercício do trabalho voluntário não é concorrência desleal 
e não avilta neniJuma profissão. Ao contrário. enobrçee-as a todas. Enriquece a 
sociedade. c, portanto, aumenta a produtividade social. E um instrumento de justiça 
distributiva através da própria comunidade n'31ura!. a qual eomo sociedade civiÍ, deve 
apoio a seus membros. 

Se a sociedade brasileira busca a democracia. se seus homens públicos têm 
presente experiências que fizeram o mundo sofrer com () estrangulamento que a ideologia 
estalÍzante Impõe à expansão da abnega«ão. da inteligência e da livre iniciativa, o 
reconhecimento desse potencial natural é imperativo. 

Se há receios por parte dos que dehitam tudo ao Estado, e dele tudo esperam, 
inclusive a marmita e o é ~ rmitório, soh o argumento de impedir () p.atcrnalismo na ação 
social, não podemos viver ,) risco de um estado de madrastas desnaturadas. 

, 
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o trabalho voluntário não concorre com () setor público, não reduz postos de 
trabalho, apenas ocupa espaços vazios ljue n<io tem como pagar por determinados 
serviços. De modo geral, supre a falta de meios de financiamento para atividades de 
benefício coletivo. seja de natureza cultural, educativa ou assistencial ou de auto-ajuda 
em serviços de natureza comunitária. Tem como alvo mais comum os mais necessitados 
e lhes permite. em certos casos, poupar peljuenos recursos para () consumo, aumentando ° 
mercado comprador. Finalmente. cabe acrescentar () valor cívico. educativo e por vezes 
até mesmo terapêutico do trahalho voluntário para aqueles que o oferecem. 

Busca-se pois, atravó; de uma regulamentação mínima e auto-aplicável, socializar 
a disponibilidade do voluntariado do trabalho. Sendo esta lei destinada a facilitar o 
exercício da atividade voluntária. foi previsto, por outro lado. evitar que sirva de pretexto 
para fraudar a legislação do trabalho remunerado. Estou convencido de ljue essa medida 
enriquecerá a sociedade e beneficiará seus elementos mais necessitados. 

Sala das Sessões, emflf dei ( de 1995. 

" 
/L;J/Í/ir-

Deputado Paulo Bornhausen 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM 

SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE TRABALHO, DE 

ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO AO PROJETO DE 

LEI N° 1.275, DE 1995 

o SR. JOÃO MELLÃO NETO (Bloco/PFL-SP. Para emitir parecer.) 

- Sr. Presidente, o Projeto de Lei nO 1.275, de 1995, dispõe sobre o serviço voluntário e 

dá outras providências. 

Relatório . 

Com o presente projeto, o nobre Deputado Paulo Bornhausen 

intenta regular a prestação do serviço voluntário , definindo como "a atividade não 

remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a 

instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, 

educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade" , 

sem vínculo empregatício, obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim -

é o que reza o art. 1°. 

Art. 2° - Para a prestação do serviço voluntário é exigida "a 

celebração de termo de adesão entre entidade, pública ou privada, e o prestador do 

serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições do seu exercício". 

Art. 3° - Desde que expressamente autorizado pela entidade a que 

for prestado o serviço, o prestador de serviço voluntário poderá ser ressarcido das 

despesas comprovadamente fixadas no exercício de suas funções. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

Este é o relatório . 

Quanto ao voto do Relator, tenho a dizer que o projeto tem, 

inegavelmente, objeto dos mais justos e legítimos, em perfeita consonância com os 
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princípios de solidariedade e justiça social insculpidos em nossa Carta Magna. Trata , a 

rigor, de matéria cuja regulamentação nem seria necessária , não fosse o 

corporativismo exacerbado que assolou este País durante décadas e ainda o oprime 

nos dias atuais. Afinal , como lembra o nobre Deputado Paulo Bornhausen em seu 

projeto, "0 trabalho voluntário não concorre com o setor público, não reduz postos de 

trabalho, apenas ocupa espaços vazios que não têm como pagar por determinados 

serviços. De modo geral, supre a falta de meios de financiamento para atividades de 

benefício coletivo, seja de natureza cultural, educativa ou assistencial ou de auto-ajuda 

em serviços de natureza comunitária. Tem como alvo mais comum os mais 

necessitados e lhes permite, em certos casos, poupar pequenos recursos para o 

consumo, aumentando o mercado comprador. Finalmente, cabe acrescentar o valor 

cívico, educativo e por vezes até mesmo terapêutico do trabalho voluntário para 

aqueles que o oferecem". 

Somos, portanto, pela aprovação do Projeto de Lei nO 1.275, de 

1995. 

Sr. Presidente, quero esclarecer que acrescentei algumas 

observações abaixo do voto do Relator, mas não vou repeti-Ias agora por não ser 

regimental. Inclusive, como ex-titular da Pasta de Trabalho, considero esse projeto da 

maior importância e relevância, entendendo pessoalmente que deva ser aprovado , 

assim como, no futuro, outras iniciativas também. 

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO À MESA: 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

"Dispõe sobre o serviço voluntário 
e dá outras providências". 

Autor: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Relator: Deputado JOÃO MELLÃo NETO 

Com o presente projeto, o nobre Deputado Paulo 
Bornhausen intenta regular a prestação do serviço voluntário, definido como "a 
atividade não remunerada, prestada por pessoa fisica a entidade pública de 
qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha 
objetivos cívicos, culturais, educacionais. científicos, recreativos ou de 
assistência social, inclusive mutualidade", sem vinculo empregatício, obrigação 
de natureza trabalhista, previdenciária ou afim (art. 1°). 

Para a prestação do serviço voluntário é exigida "a 
celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o 
prestador do serviço voluntário. dele devendo constar o objeto e as condições 
de seu exercício· ' (art. 2°). 

Desde que expressamente autorizado pela entidade a que for 
prestado o serviço, o prestador de serviço voluntário poderá ser ressarcido das 
despesas que, comprovadamente, fizer no exercício de suas funções (art. 3°). 

Justificando a medida assim se manifesta o Autor: 

::: ER 3. 17.<:3.:xJ4·2 • IJuN/951 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

II - VOTO DO RELATOR 

o projeto te~ inegavelmente, objeto dos mais 
justos e legítimos, em perfeita consonância com os princípios de solidariedade 
e justiça social insculpidos em nossa Carta Magna Trata, a rigor, de matéria 
cuj a regulamentação nem seria necessária, não fosse o corporativismo 
exacerbado que assolou este País durante décadas e ainda o oprime nos dias 
atuais. AfinaL como lembra o nobre Deputado Paulo Bomhaus~ o '~abalho 
voluntário não concorre com o setor público, não reduz postos de trabalho, 
apenas ocupa espaços vazios que não têm como pagar por determinados 
serviços. De modo geraL supre a falta de meios de financiamentos para 
atividades de beneficio coletivo, seja de natureza cultural, educativa ou 
assistencial ou de auto-ajuda em serviços de natureza comunitária Tem como 
alvo mais comum os mais necessitados e lhes permite, em certos casos, poupar 
pequenos recursos para o consumo, aumentando o mercado comprador. 
Fina)mente, cabe acrescentar o valor cívico, educativo e por vezes até mesmo 
terapêutico do trabalho voluntário para aqueles que o oferecem" 

Somos, portanto, pela aprovação deste Projeto 
de Lei nO 1,275, de 1995. 

G:::R 3.17.23.004·2 . IJUN/951 

Sala da Comissão, em 14 de agosto de 1996. 

~ ~--))J~ 
Deputado J ÃO MELLÃO NETO 

Em Tempo: - por constituir-se a Fraternidade, no 
sentido amplo ( solidariedade, caridade, promoção social, 
cooperatIVismo. etc) em um dos principais pilares 
religiosos, filosóficos e políticos em que se embasa a 
civili=ação cnslã oCldenIai; 
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::' ER 3. 17.23. 004 - 2 - iJ UN/951 

- por entender que se deve ao senso 
comunitário e ao sentimento cÍVico grande parte da auto­
suficiência, da auto-estima e, por conseguinte, da 
prosperidade sócio-econômica dos povos das modernas 
nações desenvolvidas (vide Tocquevillle em "Democracia 
na América "); 

- não poderia este relator, além de 
proferir parecer favorável ao Projeto de Lei n° 1.275, 
deixar de congratular o nobre deputado Paulo 
Bornhausen, o qual, embora através de uma iniciativa 
legislativa pontual e específica, move-se dentro de um 
contexto muito mais amplo e fundamental para o futuro do 
Brasil e de sua sociedade. 

Na verdade, a nossa cultura 
cÍVica não estimula nem exalta as virtudes do serviço 
voluntário de cunho social e comunitário, sentimentos 
latentes em nosso povo, porém jamais dese11Volvidos em 
função de um conceito de Estado paternalista, o qual, aos 
olhos dos cidadãos, "a tudo deve prever e prover ". 

O incipiente "ethos " brasileiro, não só 
não promove tais iniciativas como trata de cerceá-Ias, 
através de institutos juridicos equivocados - no caso 
específico, a legislação trabalhista - que, em nome de uma 
pretensa "proteção social" resulta em consequências 
exatamente opostas, ao inibir a vocação altruísta dos 
individuos e provocar nas instituições de caráter 
comunitário uma injustificada desconfiança em relação aos 
voluntários que a elas se propõem a servir. Iniciativas 
legislativas como esta, do Sr. deputado Paulo Bornhausen, 
hão que ser louvadas para que se multipliquem e 
contribuam para o florecimento espontâneo das vocações 
solidárias e positivas no seio de nossa sociedade. 

L ' 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM 

SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E 

JUSTiÇA E DE REDAÇÃO AO 

PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

o SR. VILMAR ROCHA (Bloco/PFL-GO. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Deputado João Mellão já 

apresentou o seu parecer de mérito pela Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público ao Projeto de Lei nO 1.275, de 1995. 

Nosso parecer, pela Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação, é no sentido de que o projeto atende aos requisitos de constitucionalidade , 

juridicidade e técnica legislativa. Por via de conseqüência, o parecer é favorável. 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM 

SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE TRABALHO, DE 

ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO, 

ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO APRESENTADAS AO 

PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

o SR. JOÃO MELLÃO NETO (Bloco/PFL-SP. Para emitir parecer. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, são apresentadas três 

emendas de Plenário ao Projeto de Lei nO 1.275, de 1995. 

A primeira propõe a seguinte redação ao art. 10 do projeto: 

"Considera-se serviço voluntário, para fins desta 

lei, a atividade não remunerada prestada por 

pessoa física a instituição privada de fins não 

lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, 

educacionais, científicos, recreativos ou de 

assistência social, inclusive junto à unidade. 

Justificação. 

Trata-se apenas de retirar a previsão de 

prestação de servIço voluntário no servIço 

público." 

Entendo que, para evitar algumas dúvidas aqui levantadas pela 

Oposição, essa emenda é passível de ser adotada. Acolho-a . 
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A segunda emenda manda suprimir o § 2° da nova redação dada 

ao art. 62 da Lei nO 866, de 1993 - art. 1° do projeto de lei em questão. Diz: 

':As condições estabelecidas entre o Estado e o 

contratado não podem estender ao subcontratado, 

devendo o ônus do reajuste ficar por conta e risco 

da contratada. " 

Sinceramente, não entendi o teor da emenda. Portanto, rejeito-a. 

Terceira emenda: 

"Suprima-se o § 1° do art. 2° do projeto. 

Justificação: o texto é mais apropriado a 

justificação, e não ao corpo da lei." 

Repito a mesma consideração que fiz em relação à segunda 

emenda. Como Relator, rejeito-a. 

Portanto, acolho a primeira emenda e rejeito a segunda e a 

terceira. 
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RETIFICAÇÃO DO PARECER DO RELATOR 
DESIGNADO PELA MESA EM SUBSTITUiÇÃO À 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 
SERViÇO PÚBLICO AO PROJETO DE LEI N° 1.275, 

DE 1995 

o SR. JOÃO MELLÃO NETO (Bloco/PFL/SP. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como Relator da 

matéria, em decorrência de discussões travadas neste Plenário, gostaria 

de retificar o parecer: 

Rejeito a primeira emenda, que havia aprovado; quanto a 

segunda, ela não faz referência ao projeto, em tela . Não sei como 

apareceu; e rejeito a terceira. 

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Pelo que entendi , 

V.Exa. aprova a terceira. 

O SR. JOÃO MELLÃO NETO - Correto, Sr. Presidente. 

Aprovo. Acolho a terceira e rejeito a primeira. É o inverso do que havia 

dito. 

xxx 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM 

-" - -SUBSTITUIÇAO A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 

JUSTiÇA E DE REDAÇÃO, ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO 

APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

o SR. VILMAR ROCHA (Bloco/PFL-GO. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não há óbice de 

constitucionalidade ou de juridicidade com relação às emendas oferecidas ao Projeto 

de Lei nO 1.275, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A primeira e a terceira , 

porque a segunda, que é de outro projeto, está retirada. 

O SR. VILMAR ROCHA - Evidentemente, ressalvado o parecer de 

mérito. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

"Dispõe sobre o serviço voluntário 
e dá outras providências". 

Autor: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Relator: Deputado JOÃO MELLÃO NETO 

Com o presente projeto, o nobre Deputado Paulo 
Bornhausen intenta regular a prestação do serviço voluntário, defmido como "a 
atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de 
qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha 
objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de 
assistência social, inclusive mutualidade", sem vínculo empregatício, obrigação 
de natureza trabalhista, previdenciária ou afun (art. 1°). 

Para a prestação do serviço voluntário é exigida "a 
celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o 
prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições 
de seu exercício" (art. 2°). 

Desde que expressamente autorizado pela entidade a que for 
prestado o serviço, o prestador de serviço voluntário poderá ser ressarcido das 
despesas que, comprovadamente, fizer no exercício de suas funções (art. 3°). 

Justificando a medida, assim se manifesta o Autor: 
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"( ... ) Antes de mais nada, cumpre justificar a 
necessidade de tal regulamentação, já que se trata de 
atividade espontânea e relacionada com a liberdade 
individual, e que, a ngor, nem precisaria ser 
regulamentada. 

Infelizmente, a experiência de inúmeras 
organizações voluntárias vem demonstrando a necessidade 
de uma tal regulamentação. Indivíduos se comprometem, 
por vezes até mesmo mediante votos religiosos, a exercer 
uma determinada atividade e posteriormente, por razões as 
mais variadas, movem ações trabalhistas contra essas 
organizações. Isso cria dois graves incovenientes. De um 
lado, onera essas organizações, devido ao alto valor dos 
ônus trabalhistas decorrentes de decisões judiciais. Muitas 
delas já se inviabilizaram por essas razões, ou consomem a 
maior parte dos recursos que captam para fazer face a 
esses pesados encargos. Por outro lado, acaba inibindo a 
disseminiação do uso de trabalho voluntário, com graves 
prejuízos para a sociedade, particularmente as camadas 
mais pobres. Essa inibição também afeta aos que 
gostariam de desenvolver tais iniciativas, mas recuam aos 
riscos impostos pela falta de uma clara regulamentação 
que proteja e incentive o trabalho voluntário, sem colocar 
em risco de caos fmanceiro as entidades que o promovem 
(. .. ) 

(. .. ) Daí a necessidade de lei que defma certos 
princípios e limites para que a liberdade de fazer o bem e 
contribuir voluntariamente para o bem comum através do 
dom de si mesmo fique assegurada, desarmando, o quanto 
possível, as pressões corporativistas contrari adas ( ... )". 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

É o relatório. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

11 - VOTO DO RELATOR 

o projeto tem, inegavelmente, objeto dos mais 
justos e legítimos, em perfeita consonância com os princípios de solidariedade 
e justiça social insculpidos em nossa Carta Magna. Trata, a rigor, de matéria 
cuja regulamentação nem seria necessária, não fosse o corporativismo 
exacerbado que assolou este País durante décadas e ainda o oprime nos dias 
atuais. Afmal, como lembra o nobre Deputado Paulo Bornhausen, o "trabalho 
voluntário não concorre com o setor público, não reduz postos de trabalho, 
apenas ocupa espaços vazios que não têm como pagar por detenninados 
serviços. De modo geral, supre a falta de meios de financiamentos para 
atividades de benefício coletivo, seja de natureza cultural, educativa ou 
assistencial ou de auto-ajuda em serviços de natureza comunitária. Tem como 
alvo mais comum os mais necessitados e lhes pennite, em certos casos, poupar 
pequenos recursos para o consumo, aumentando o mercado comprador. 
Finalmente, cabe acrescentar o valor cívico, educativo e por vezes até mesmo 
terapêutico do trabalho voluntário para aqueles que o oferecem" 

Somos, portanto, pela aprovação deste Proj eto 
de Lei nO 1,275, de 1995. 

Sala da Comissão, em 14 de agosto de 1996. 

çt/ ~~/~~ 
JOÃO MELLÃO NETO 

Relator 

Em Tempo: - por constituir-se a Fraternidade, no 
sentido amplo (solidariedade, caridade, promoção social, 
cooperativismo, etc) em um dos principais pilares 
religiosos, filosóficos e políticos em que se embasa a 
civilização cristã ocidental; 
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- por entender que se deve ao senso 
comunitário e ao sentimen.to cívico grande parte da auto­
suficiência, da auto-estima e, por conseguinte, da 
prosperidade sócio-econômica dos povos das modernas 
nações desenvolvidas (vide Tocquevillle em "Democracia 
na América ''); 

- não poderia este relator, além de 
proferir parecer favorável ao Projeto de Lei n° 1.275, 
deixar de congratular o nobre deputado Paulo 
Bornhausen, o qual, embora através de uma iniciativa 
legislativa pontual e específica, move-se dentro de um 
contexto muito mais amplo e fundamental para o futuro do 
Brasil e de sua sociedade . 

Na verdade, a nossa cultura 
cívica não estimula nem exalta as virtudes do serviço 
voluntário de cunho social e comunitário, sentimentos 
latentes em nosso povo, porém jamais desenvolvidos em 
função de um conceito de Estado paternalista, o qual, aos 
olhos dos cidadãos, "a tudo deve prever e prover". 

O incipiente "ethos" brasileiro, não só 
não promove tais iniciativas como trata de cerceá-las, 
através de institutos jurídicos equivocados - no caso 
específico, a legislação trabalhista - que, em nome de uma 
pretensa "proteção social" resulta em consequências 
exatamente opostas, ao inibir a vocação altruísta dos 
indivíduos e provocar nas instituições de caráter 
comunitário uma injustificada desconfiança em relação aos 
voluntários que a elas se propõem a servir. Iniciativas 
legislativas como esta, do Sr. deputado Paulo Bornhausen, 
hão que ser louvadas para que se multipliquem e 
contribuam para o florecimento espontâneo das vocações 
solidárias e positivas no seio de nossa sociedade. 

j,~~~ 
~ 

Mellão Neto 
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ITEM 3 

PROJETO DE LEI N9 1. 27Jr-A, DE 1995 
(DO SR. PAULO BORNHAUSEN) 

DISCUSSÃO, EM TURNO ÚNICO, DO PROJETO DE LEI N9 1.275, DE 1995, 

QUE DISPÕE SOBRE O SERVIÇO VOLUNTÃRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. PEN-

DENTE DE PARECERES DAS COMISSÕES: 

SERVIÇO PÚBLICO; E DE CONSTITUIÇÃO 

DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÂO 

E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO. 

PARA OFERECER PARECER EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE TRABALHO, DE 

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÜBLICO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO 

JOÃO MELLÃO NETTO. 

PARA OFERECER PARECER EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA E DE REDAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO VIL~ffiR RO 

CHA. 

NÃO HAVENDO ORADORES INSCRITOS. 

DECLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO. 

E~~ ___ _ 
-----

PASSA-SE À VOTAÇÃO. 
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FOLHA DE INSCRIÇÃO PARA ENCAMINHAMENTO, EM TURNO ÚNICO, 
DO PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

(SERVIÇO VOLUNTÁRIO) 

RELA ÃO DE ORADORES CONTRÁRIO À PROPOSI ÃO' ........ . , 
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7 ............................................................................................................................................ . 
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FOLHA DE INSCRiÇÃO PARA DISCUSSÃO, EM TURNO ÚN ICO, 
DO PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 

(SERVIÇO VOLUNTÁRIO) 

RELAÇÃO DE ORADORES CONTRÁRIOS 
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A R A l DO S O E P U T A O O S 
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0.0 , /7(,) 

Excelentíssimo Senhor Presidentt ua \.Ja.t1J.a.t a uv~ .L.Jvy~"0.4'4"''''' 
1'\ I ,.. I ' .. '::; ~:, I C ... :.: ri 'C I:.~· 

lL 

Na fonna do que dispõe o artigo 155, do Regimento 

Interno, requeremos a Vossa Excelência urgência, para inclusão na 

Ordem do Dia, do Projeto de Lei n° 1.275/95, do Deputado Paulo 

Bornhausen, que "Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 

providências" . 

Sala das Sessões, em 21/11/96 

d ocs\mosdel o s\req\rqur1 275 

GER 3.1723004-2 (JUN/96) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995 
(Do Sr. Paulo Bornhausen) 

Dispõe sobre o serVlço volunt~rio e d~ outras provid~ncias. 

(ÀS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIço PúBLICO; E DE 

CONSTITUIC~O E JUSTIÇA E DE REDAÇÃOCART.54,RI) - ART. 24, 11) 

o Congresso Nucional decreta: 
~ 

ArL 1'! Considera-se servi<.;o voluntário. para fins da presente lei. a 
atividade não remunerada. prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos. que tenha objetivos cívicos. 
culturais. educacionais. científicos. recreativos aLI de assistência social. inclusive 
mutualidade. 

Parágrafo único: O serviço voluntário não gera vínculo 
empregatício. nem obrigação de natureza trabalhista. previdenciária ou afins. 

Art. 2!l O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de 
termo de adesão entre a entidade, pública ou privada. é () prestador do serviço vluntário. 
dele devendo constar o objeto e us condi~ôes de seu exercício. 

# 1'! A exigência prevista neste artigo destina-se a legitimar 
formalmente o exercício da atividade voluntária. sem limitar a liberdade natural dos 
cidadãos em exercer seus direitos de consciência e de iniciativa. 
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~- Art. :1~ o prestador do servic,o voluntário poderá ser ressarclào 
pelas despesas que comprovadamentc realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar 
expressamente autorizadas pela entidade a ljue ror prestado o serviço voluntário. 

Art. 4~ E\ta lei entra em vigor na data da sua puhl icação. 

Art. 5!.! Revogam-se as disposi</)es em contréÍrio. 

JUSTIFICATIVA 
O projeto trata de regulamentar o trabalho voluntúrio. Propõe uma caractcrização 

clara do que sCJa o trabalho vonluntário. as condi<';<les e circunstâncias em que é exercido. 
e . consequentemenle. estahelece. de lorma ddin i tiva. (l di krença entre o trahalho 
voluntário. permanente ou não. e outras atividades remuneradas que reljuerem um víncu lo 
empregatlclo. 

Antes de mais naaa. cumpre justificar a necessidade de tal regulamentação. já que 
se trata de atividade espontânea e relacionada com a liberdade individual. e que, a rigor. 
nem precisaria ser regulamentada. 

Infelizmente. ,I experiência de inúmeras organiza<.;ões voluntárias vem 
demonstrando a necessidade de uma tal regulamentação. Indivíduos se comprometem. 
por vezes até mesmo mediante votos religiosos. a exercer uma determinada atividade c 
posteriormente. por razôes as mais variadas. movem ações trabalhistas contra essas 
organizações. Isso cria dois graves inconvenientes. De um lado. eleva onera essas 
o rganizações. devido ao alto valor dos õnus trahalhistas decorrentes de decisões judiciais. 
Muitas delas já se inviabilizaram por essas razóes. ou consomem a maior parte dos 
recursos quc captam para fazer face a esses pesados encargos. Por outro lado. acaba 
inibindo a disseminação do uso de trahalho voluntário, cpm graves prejuízos para a 
sociedade, particularmente as camadas mais pobres. E<;sa inibição também afeta aos que 
gostariam de desenvolver tais iniciativas. mas recuam frente aos riscos impostos pela 
falta de uma clara regulamentação que proteja e incentive o trabalho voluntário, sem 
colocar em risco de caos financeiro as entidades que () promovem. 

Ademais. a cultura corporativista que assola o país também contribui para 
dificultar. impedir. e em certos casos até mesmo proihir () direito à contribuição 
individ ual à sociedade. ao exercício da sol idariedade. à I i herdade de consciência, e até à 
liberdade religiosa de ajudar desinteressadamente o próximo necessitado. Essa 
resistência surge por parte daqueles que vêem no trahalho voluntário uma ameaça a 
empregos ou abuso de prerrogativas de determinadas ocupações que são objeto de 
regulamentação. 

Daí a necessidade de lei que ddina certos princípios e limites para que a liberdade ­
de fazer o bem e contribuir voluntáriamente para o hem comum a través do dom de s i 
mesmo fique assegurada. desarmando. o quanto possível. as press{)cs corporativistas 
contrariadas. 

E preciso convir que () exercício do trabalho voluntário não é concorrência desleal 
e não avilta nenhuma profissão. Ao contrário. enohn;ce-as a todas. Enriquece a 
sociedade. e, portanto. aumenta a produtividade social. E um instrumento de iustiça 
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distributiva através da 
a poio a seus membros. 

.. 
própria comunidade natural. J qual como sociedade civil. deve 

Se a sociedade brasileira busca a democracia. se seus homens púhlicos têm 
presente experiências que fizeram o mundo sofrer eom () estrangulamento que a ideologia 
cstatizante impõe à expansão da abnega«ão. dJ inteligência e da livre iniciativa, o 
reconhecimento desse potencial natural é imperativo. 

Se há receios por parte dos que dehitam tudo ao Estado. e dele tudo esperam. 
inciusive a marmita e o dormitório, soh ° argumento de impedir o p.aternalismo na ação 
social. não podemos viver o risco de um estado de madrastas desnaturadas . . 

o trabalho voluntário não concorre com o setor público, não reduz postos de 
trabalho. apenas ocupa espa«os vazios que n,-,o tem como pagar por determinados 
servlc.;os. De modo geral. supre ,1 ralta de mClos (k financiamento para atividades de 
benefício coletivo. sep de natureza cultural. educativa ou assistencial ou de auto-ajuda 
em serviços de natureza eomunitária. Tem eomo alvo mais comum os mais necessitados 
e lhes permite. em certos casos. poupar pequenos recursos para () consumo. aumentando o 
mercado comprador. Finalmente. eabe acrescen tar o valor cívico. educativo e por vezes 
até mesmo terapêutico do trahalho voluntario para aqueles que () oferecem. 

Busca-se pois. através de uma regulamentac.;ão mínima e auto-aplicável, socializar 
a disponibilidade do voluntariado do trahalho. Sendo e~ta lei destinada a facilitar o 
exercício da atividade voluntária. roi previsto. por outro lado. evitar que sirva de pretexto 
para fraudar a legislação do trahalho remunerado. Estou convencido de que essa medida 
enriquecerá a sociedade e beneficiará seus elementos mais necessitados. 

Sala das Sessões, de 1995 . 

/ ~!) 
v t.-

Deputado Paulo Bornhausen 

Centro Grifico do Senado Federal - BrasUia - DF 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

\.l l '" 
Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 177 do Regimento Interno, requeiro o 
ADIAMENTO DA DISCUSSÃO DO PROJETOdf0ti /.2] <; , 199<; ,constante 
do item _ ...... Q.:.."....-·3""-_ da Ordem do Dia, por duas sessões, por tratar-se de assunto que 
merece maior análise por parte desta Liderança. 

Sala das Sessões, em ;(/ , de dP~fno de 199 b 

--- ~ 
LíDER DO PPB 

GER 3.1 7.23.004-2 - (JUN/95) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SECRETARIA-GERAL DA MESA - SGM 

Serviço Eletrônico S!. Votação I Núcleo de Informática. 

N° da Vot.: :J. 3' 
Votação: 1> L . 1..2?-s /"3 S -~. LJ~,v G1 ~ 

N° DEPUTADO: 

3 M~'t.; 

4 ?AuLc:. 
5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

~ 

TOTAL DE RETIFICAÇÕES: 

SGM/NLlcleo de Informática . votqdret.xls 

J 

~ 

-- --- ----------

s = --
N = -- Data: 1 0 / 1 ~ /9 6 . 
A= --
T = --

+ 

o VOTO É: "I PAINEL , 

SIM NÃO ABST. ABST . ........ . 
::: :::: : SIM NÃO 

'r'J> -t"""1 <~ -~ 

y y 

;< y 

)( X 
X' ~ .Y 

-2 -1 
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L II 
-RESULTADO DE VOTAÇAO: 

PAINEL RETIFICAÇÕES RESULTADO FINAL 

SIM t J 
,.., 

b3 b ( NAO --cl 

ABST. , -- 1 { 
I 
I 
I , 

TOTAL 76 r 3 (, ,( 
• 
i 
I 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente. 

Regueremo a Vossa Excelência. nos termos 
regimentais a retirada do fi j -Jrs '3s constante da pauta da 
presente sessão. 

• Sala das Sessões. em /1 vi J ' 5 C 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente. 

Requeremos a Vossa Excelência. nos termos 
regimentais a retirada do ft / J '} ç- /3<)' constante da pauta da 
presente sessão. 

Sala das Sessões. em /J . iJ 9j 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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AQUELES QUE FOREM PE A APROVAÇÃO PERMANEÇAM COMO SE ACHAM. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTAD , 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE 

I 

Requeiro a Vossa Excelência, nos tenn do art. 161 , § 2°, do 

Regimento Interno, destaque para votação em se rado do § lOdo art. 2° do 

PL n° 1.275/95. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1996. 

LÍDER DO PSDB 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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-RESULTADO DE VOTAÇAO: 

PAINEL RETIFICAÇÕES RESULTADO FINAL 

SIM )1- 1-

-
I NAO (() tZ I 

I 
\ 

ABST. r . 

( 

I i 

If 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SECRETARIA-GERAL DA MESA - SGM 

Serviço Eletrônico de Votação I Núcleo de Informática. 

N° da Vot. : 2 --;6'3 

Votação: pl. j~95h5 - ~~~fLo , 
iJ 

N° DEPUTADO: 

1 ~t>~~~ f) /1 A"t.. o>..) "\ 
---, ff{, 

~n v .... l 1)", P ~ . ,.\ 'Df-
".- Ç_r 2 ~A- --

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 
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-TOTAL DE RETIFICAÇOES : 

SGM/NLlcleo de Informática. votqdret.xls 

s = --
N = Data: ---
A = --
T = 

+ -
, 

PAINEL O VOTO E: 

SIM NÃO ABST. SIM NÃO ABST. 

"1-~ 1'-1- - i -j 
• 

>< Y 
)( y 

SIM NAO ASST. NO TOTAL 
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EMENDA N° 
AO PL 1.275/95 

Dê-se ao caput do art. 10 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 10 Considera-se servIço voluntário, para desta Lei, a atividade não 

remunerada, prestada por pessoa fisica a instituição rivada de fins não lucrativos, que 

tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, ·entíficos, recreativos ou de assistência 

social, inclusive mutualidade." 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se apenas de retirar a previsão de prestação de serviço voluntário no 

serviço público. 

Sala das Sessões, em de dezembro de 1996. 



, -
EMENDA N° 

AO PL 1.292-A/95 
udo k Zt./~/v ~ 
vÚ~~tz. (lA-» f- /lu 

Suprima-se o § 2°, da nova redação dada ao art. 72 da Lei 8.666 de 1993 
(art. 1° do PL). 

JUSTIFICAÇÃO 

As condições estabelecidas entre o Estado e o Contratado não podem se 
estender ao subcontratado, pois o vínculo é entre o Estado e o Contratado, devendo o 
ônus do reajuste ficar por conta e risco da Contratada. 

Sala das Sessões, em 11 de dezembro de 1996. 

:rJ 
DEPUTADO SÉRGI 

Líder do PCdoB 

_ _ _____ _ __ - --o 



• , 

Emenda nO 
Ao PL 1.275/95 

Suprima-se o § 1 ° do art. 2° do Projeto. 

JUSTIFICAÇÃO 

O texto é mais apropriado a Justificação e não ao corpo da lei. 

Sala das Sessões, em de dezembro de 1996. 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.275-A, DE 1995 
(DO SR. PAULO BORNHAUSEN) 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. Pendente de pareceres 
das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição 
e Justiça e de Redação. 

(PROJETO DE LEI N° 1.275, DE 1995) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1!! Considera-se serviço voluntário, para ri r." da presente lei, a 
atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social , inclusive 
mutualidade. 

Parágrafo único: O serviço voluntário não gera vínculo 
empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afins. 

Art. 2!2 O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de 
termo de adesão entre a entidade, púhliea ou privada. c o prestador do serviço vluntário, 
dele devendo constar o ohjeto e as condiçôcs de seu exercício. 

# 1!! A exigência prevista neste artigo destina-se a legitimar 
formalmente o exercício da atividade voluntária, sem limitar a liberdade natural dos 
cidadãos em exercer seus direitos de consciência e de iniciativa. 

Art. 3!! O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido 
pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar 
expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário. 

Art. 4!! E.'\ta lei entra em vigor na data da sua publ icação. 

Art. 5!! Revogam-se as disposiç(lC." em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

o projeto trata de regulamentar o trabalho voluntúrio. Propõe uma caracterização 
clara do que seja o trabalho vonluntário. as condi</)es c circunstâncias em que ~ exercido, 
e, consequentemente, estabelece. de forma definitiva, a diferença entre o trabalho 
voluntário, permanente ou não. e outras atividades remuneradas que rcquerem um vínculo 
empregatício . 

.. Ante~ de mais naaa. cumpre justificar a necessidade de tal regulamentação, já que 
se trata de atividade espontânea e relacionada com a liberdade individual, e que, a rigor, 
nem precisaria ser regulamentada. 

Infel izmente, a experiência de inúmeras organiza«ões voluntárias vem 
demonstrando a necessidade de uma tal regulamentação. Indivíduos se comprometem, 
por vezes até mesmo mediante votos religiosos, a exercer uma determinada atividade e 
posteriormente, por razões as mais variadas. movem ações trabalhistas contra essas 
organizações. Isso cria dois graves inconvenientes. De um lado, eleva onera essas 
organizações, devido ao alto valor dos ônus trabalhistas decorrentes de decisões judiciais. 
Muitas delas já se inviabilizaram por essas razües, ou consomem a maior parte dos 
recursos que captam para fazer face a esses pcsadosencargos. Por outro lado, acaba 
inibindo a disseminação do m;o de trabalho voluntário, c,om graves prejuízos para a 
sociedade, particularmente as camadas mais pobres. E<;sa inibição também afeta aos.que 
gostariam de desenvolver tais iniciativas, mas recuam frente aos riscos impostos pela 
falta de uma clara regulamentação que proteja e incentive o trabalho voluntário, sem 
colocar em risco de caos financeiro as entidades que o promovem. 

Ademais, a cultura corporativista que assola o país também contribui para 
dificultar, impedir, e em certos easos até mesmo proibir o direito à contribuição 
individual à sociedade, ao exercício da solidariedade. à liberdade de consciência, e até à 
liberdade réligiosa de ajudar desinteressadamente o pr6ximo necessitado. Essa 
resistência surge por parte daqueles que vêem no trabalho voluntário uma ameaça a 
empregos ou abuso de prerrogativas de determinadas ocupações que são objeto de 
regulamentação. 

Daí a necessidade de lei que ~crina cenos princípios e limites para que a liberdade -
de fazer o bem e contribuir voluntáriamcnte para o hem comum através do dom de si 
mesmo fique assegurada, desarmando, o quanto possível. as pressües corporativistas 
contrariadas. 

E preciso convir que o exercício do trabalho voluntário não é concorrência desleal 
e não avilta nenijuma profissão. Ao contrário. enobr~ce-as a todas. Enriquece a 
sociedade. c, portanto. aumenta a produtividade social. E um instrumento de iustiça 
distributiva através da própria comunidade natural. a qual como sociedade civiL deve 
apoio a seus membros. 

Se a sociedade brasileira busca a democracia. se scus homens públicos têm 
presente experiências que fizeram o mundo sofrer com o estrangulamento que a ideologia 
cstatizante Impõe à expansão da abncga~ão. da inteligência c da livre iniciativa, o 
reconhecimento desse potencial natural é imperativo, 

Se há receios por parte dos que dchitam tudo ao Estado. e dele tudo esperam, 
inclusive a marmita e o c~rmitório. soh o argumento de impedir () p,aternalismo na ação 
social, não podemos viver ,) risco de um estado de madrastas desnaturadas, , 



o trabalho voluntário não concorre com o setor público, não reduz postos de 
trabalho, apenas ocupa espa<.(os vazios yue nüo tem como pagar por determinados 
serviços. De modo geral, supre a I"alta de meIos de financiamento para atividades de 
benefício coletivo. seja de natureza cultural, educativa ou assistencial ou de auto-ajuda 
em serviços de natureza comunitária. Tem como alvo mais comum os mais necessitados 
e lhes permite. em certos casos, poupar peyuenos recursos para o eonsumo, aumentando o 
mercado comprador. Finalmente. cabe acrescentar () valor cívico. educativo e por vezes 
até mesmo terapêutico do trabalho voluntário para aqueks que o oferecem. 

Busca-se pois, atravé.-- de uma regulamentaC(ão mínima e auto-aplicável, socializar 
a disponibilidade do voluntariado do trabalho. Sendo esta lei destinada a facilitar o 
exercício da atividade voluntária, 1"0 i previsto, por outro lado, evitar que sirva de pretexto 
para fraudar a legislação do trabalho remunerado. Estou convencido de que essa medida 
enriquecerá a sociedade e benc1"iciará seus elementos mais necessitados. 

Sala das Sessões, emflf dei ( de 1995. 

Deputado Paulo Bornhausen 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

3 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI N° 1.275-A, DE 1995 

Dispõe sobre o serviço voluntário e 
dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Considera-se serVlço voluntário, para fins 

desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa 

física a 

instituição 

objetivos 

entidade 

privada 
, . 

C1V1COS, 

pública de 

de fins 

culturais, 

qualquer natureza, ou a 

não lucrativos, que tenha 

educacionais, científicos, 

recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

Parágrafo único. O servlço voluntário não gera 

vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, 

previdenciária ou afim. 

Art. 2°. O serviço voluntário será exercido mediante 

a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou 

privada, e o prestador do serVlço voluntário, dele devendo 

constar o objeto e as condições de seu exercício. 

Art. 3°. O prestador do serVlço voluntário poderá 

ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no 

desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo , . 
unlCO. As despesas a serem ressarcidas 

deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que 

for prestado o serviço voluntário. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Art. 4°. Esta Lei entra em v1.gor na data de sua 

publicação. 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 11 de dezembro de 1996. 
l 
/ 

GER 3.17.23.004· 2 - (JUN/95) 



PS-GSE/ ~5c /96 Brasília, 12 de dezembro de 1996. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 

134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei 1.275, de 

1995, da Câmara dos Deputados, que "Dispõe sobre o serviço 

voluntário e dá outras providências", de acordo com o caput do 

art. 65 da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador ODACIR SOARES RODRIGUES 

DD. Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

/ 
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CÂMARA DOS D EPU T ADO S PROJETO DE LEI N.· 1.275 de 199 5 
SEÇ ÃO DE SINOPSE 

EMENTA Di spõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. 

A N D A M E N T o 

COMI SS(}ES 
PO D E R -llI i M INl\TIVO 

Artigo JA, InciS0 11 

p __ ..!(::.:a8S.:::...:..;17~/.;;..a9,,;,) __ , PL ENAR I O 

29.11.95 

14. 12.95 

14.12.95 

21. 03 .96 

21.03.96 

Fala o autor, apresentando o Projeto. 

MESA 

Despacho: As Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Públ ico; e de Constituição e 

JustiçaedeRedação (Art. 54) - (Art. 24,11). 

PLENARIO 

t I ido e vai a impri mir. 
DCD 12.01.96, pág. 0552, 001. 02 

COORDENAÇÃO DE COMISSOES PERMANENTES 

Encam i nhado a Comissão de Trabal ho, de Administração e Serviço ,Público. 

COMISSÂO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÂO E SERVIÇO POBLICO 

Distribui do ao relator, Dep. JOÂO MELLÂO NETTO. 

Ul.l) 22 )03 ,96 . pag.?62.1, CVI. D 1 
COMISSÂO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÂO E SERVIÇO POBLICO 

Prazo para apresentação de emendas: 05 sessoes. 

;:.CD ~..J D3 L1.f_1 pái!.It-ld:. .. , col.~L .. 
, 

VI DE-VERSO .......... . 

- - -----

A U T O R 

PAULO BORNHAUSEN , 

(PFL-SC) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Di ário Oficial de 

, 
Vetado 
--- -------------------

Razões do ve to-pu blicadas no 

, 
I 

\ 

I ' 

" , 

I 

\ 
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ANDAMENTO 

29.03.96 
d 

; i 
t " 

28.08.96 

04.12.96 

~ i 
( 

( , . 

10.12.96 

11.12.96 

r - -----

PL. 1.275/95 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOPOBLfCO 
Não foram apresentadas emendas. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBLICO 

Parecer favorável do relator, Dep. JOÃO MELLÃO NETO. 

PLEN.I\RIO 

Apresentação do requerimento dos Dep. Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco PFL/PTB, Michel Temer, Lider 

do Bloco PMDB/PSD/PSL/PSC, Odelmo Leão, Lider do Bloco PPB/PL, José Anibal, Líder do PSDB, e Matheus 

Schmidt, Líder do PDT, solicitando, nos termos do art. 155 do RI, URG~NCIA para este projeto. 

PLEN.I\RIO 

Aprovado o requerimento dos Senhores Líderes, apresentado na Sessão do dia 04.12.96, solicitando, 

nos termos do atr. 155 do RI, URG~NCIA para este projeto. SIM-319i NÃO-061;ABST- 05; 'IDI'AL-385. 

PLEN.I\RIO (10:00 horas) 

Discussão em Turno Único. 

Aprovado o requerimento do Dep. Pedro Wilson, na qualidade de Líder do PT, solicitando a retirada 
de pauta deste projeto. 

VIDE VERSO 

._---- -- -- -

! 

• 

" 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
1.275/95 

CEL · Seção de Sinopse 

ANDAMENTO 

11.12.96 

COI 3.21.01 041 ·8 (MAI/93) 

PROJETO N2 

PLENÂRIO (14:00 horas) 

Discussão em Turno Cnico. 

Continuação 

Rejeitado o requerimento do Dep. Chico Vigilante, na qualidade de Líder do PT, solicitando 

a retirada de pauta deste projeto. 

Designação do Relator, Dep. João Melão, para proferir parecer em substituição à CTASP, que 

conclui pela aprovação. 

Designação do Relator, Dep. Vilmar Rocha, para proferir parecer em substituição a CCJR, que 

conclui pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Discussão do projeto pelos Dep. Inácio Arruda, Paulo Paim e Silvio Abreu. 

Encerrada a discussão. 

Apresentação de 3 Emendas de Plenário pelo Dep. Sérgio Miranda. 

Retirada pelo autor a Emenda de Plenário 02. 

Designação do Relator, Dep. João Melão, para proferir parecer às Emendas de Plenário, em 

substituição à CTASP, que conclui pela rejeição da Emenda n9 01 e pela aprovação da Emenda 

n9 03. 
Designação do Relator, Dep. Vilmar Rocha, para proferir parecer às Emendas de Plenário, em 

substituição à CCJR, que conclui pela constitu~ionalidade, juridicidade e técnica legislat~ 

va. 

Em votação a Emenda de Plenário n9 03, com parecer favorável: APROVADA. 

Em votação a Emenda de Plenário n9 01, çom parecer contrário: REJEITADA. 

Em votação o projeto: APROVADO. 

Verificação de votação, solicitada pelo Dep. Paulo Rocha, na qualidade de Líder do PT. 

SIM-277; N~O-102; ABST-05i TOTAL-384. 

Prejudicado o destaque. 

Aprovada a Redação Final, oferecida pelo Relator, Dep. 

Vai ao Senado Federal. 

(PL. 1.275-A/95). 

MESA 

AO SENADO FEDERAL, ATRAV~S DO OF. 

: APROVADA. 
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Ofício n° lo I (SF) 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que, aprovado sem 
alterações pelo Senado Federal, em revisão, foi encaminhado ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, para os fins constantes do art. 66 da Constituição 
Federal, o Projeto de Lei da Câmara nO 100, de 1996 (PL nO 1.275, de 1995, nessa 
Casa), que "dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências" , 

'OOU J~ • \ " , 

-

",r- ,. -
1 '/·0_ ..... 

., L '-

Senado Federal, em D-õ de fevereiro de 1998 

Senador Joel de Holla nda 
Te rceiro-Suplente, no exercício d a 

Primeira Secre tari a 

• 
/1 ':11\ r,E CRETARIA 

- -- -~' 
Secr~t ci i G-Ger 

I 
! 
I 

o'j/o)2 I 19(1f .. .A~) Senhor 
'. ~ lÍo Gerul do ~. I",ra. 

A Sua Ex elência o Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
jbsl. 

;1 
uej--ütado ai, .i.\IJ J; 

Prirll eiro ::>e cl et ~rio 
lAR 
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Ofício n° I (SF) 
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Senhor Primeiro-Secretário, 

005339 

Encaminho a Vossa Excelência. para os devidos fins , o incluso 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n° 100, de 1996 (PL n° 1.275, de 1995, nessa Casa), 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que "dispõe sobre o 
serviço voluntário e dá outras providências" , 

A/?(J{j IVE 

Lo ftn 

~re ári:> -

Senado Federal, em ~ 

• 

/ 03 /98 

.- -'..., I'.~o.: , · I.' , \ . '" .J 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
ess/ 

de março de 1998 

PRIM EIRA SECRETARIA 

Em, 0.0. / 03 I 19.$. .... .. / Ao 

Seci'etár io -Ger()-..:.I_d~r--'~ 

Senhol 

/ 
Depu tado L/í:!- I: :' '/.;'J AGUIAR 

P,im ei ,u , c C/CI:l í) 
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o Congresso Nacional decreta: 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 
providências . 

Art. 1 ° Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não 
remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a 
instituição privada de fms não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, 
educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem 
obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 

Art. ZO O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de 
adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele 
devendo constar o objeto e as condições de seu exercício. 

Art. 3° O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas 
despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único . Às despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente 
autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário . 

jbsl. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em O..? de fevereiro de 1998 
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Mensagem nO 231 

o· r-u~-y0 
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Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 66 da Constituição Federal, comunico a Vossas Excelências 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 

providências". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos 

do texto ora convertido na Lei nO 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 

Brasília, 18 de fevereiro de 1998. 
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Aviso nO 250 - SUP ARfe Civil. 

Em 18 de fevereiro de 1998. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei nO 100, de 

1996 (n° 1.275/95 na Câmara dos Deputados), que se converteu na Lei n° 9.608, de 18 de fe­

vere; ro de 1998. 

A Sua Excelência o Senhor 

Atenciosamente, 

c=c 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 
Primei~o Secretário do Senado Federal 
BRASILJA-DF. 
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Lei: 

LEI N° 9.608 ,DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1 ° Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não 
remunerada, prestada por pessoa fisica a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição 
privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, 
recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de 
natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 

Art. 2° O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão 
entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o 
objeto e as condições de seu exercício. 

Art. 3° O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas 
que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente 
autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário . 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário . 

Brasília, 1 8 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 
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Dispõe sobre o serviço voluntário e 
dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Considera-se serVlço voluntário, para fins 

desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa 

física a 

instituição 

objetivos 

entidade 

privada 

cívicos, 

pública de 

de fins 

culturais, 

qualquer natureza, ou a 

não lucrativos, que tenha 

educacionais, científicos, 

recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

Parágrafo único. O serVlço voluntário não gera 

vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, 

previdenciária ou afim. 

Art. 2°. O serviço voluntário será exercido mediante 

a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou 

privada, e o prestador do serVlço voluntário, dele devendo 

constar o objeto e as condições de seu exercício. 

Art. 3°. O prestador do serVlço voluntário poderá 

ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no 

desempenho das atividades voluntárias. 

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas 

deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que 

for prestado o serviço voluntário. 
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Art. 4°. Esta Lei entra em vl.gor na data de sua 

publicação . 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário. 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, I ~ DE DEZEMBRO DE 1996 . 
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SEÇÃO DIÁRIO OFICIAL N° 35 QUINTA-FEIRA, 19 FEV 1998 

FC-{)2 

FC-{)I 

"<:1 

Analista de 10 
Jurisprudência 
Auxiliar Es o 13 
Auxiliar E o 22 FC-{)2 Assistente n 36 
Auxiliar 14 
Doerador de T erminaJ 11 FC-{)I Assistente I 32 
Executante 13 
()perador de Xerox 8 

TOTAL 219 TOTAL 219 

LEI NQ 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre o serviço voluntano e dã outras 
~rov1dências . 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

An 10 Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não 
emunerada, prestada por pessoa fisica a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição 
,rivada de fins não lucrativos. que tenha objetivos civicos, culturais, educ:!cionais. cientificos, 
ecreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade 

Parâgrafo único. O serviço voluntano não gera vinculo empregaticio, nem obrigação de 
latureza trabaJhista, previdenciária ou afim 

... ri . 2° O serviço voluntãrio seTa exercido mediante a celebração de termo de adesão 
~ntre &._ =cie, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o 
objeto e as condições de seu exercício 

Ar1 3° O prestador do serviço voluntano podera ser ressarcido pelas despesas 
-lue comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntanas. 

Parágrafo único As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente 
Jutorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário . 

Art . 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç.!.o. 

Art . 5° Revogam-se as disposições em contrário 

Brasilia. I 8 de fevereiro de 1998; 177' da Independência e "O" da Republica. 

FERNANDO HENRlQUE CARDOSO 
Paulo Paiva 

Atos do Poder Executivo 

. MEDIDA PROVISORIA NQ 1.639-38, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre o pagamento dos militares e dos 
servidores públicos do Poder Executivo Federal, 
inclusive suas autarquias e fundações, bem como dos 
empregados das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista e de suas subsidiárias, e dá outras 
providências. 

, .. O PRESIDENTE DA REPÜBLICA, no uso da atribuiç.!.o que lhe confere o art. 62, da 
,-,OnstJtulçãO, adota a segumte Medlda ProV1sóna com força de Lei 

MINISITRlO DA JUSTIÇA 

~S~p 
:00= Ó o. § :z 
~/ o ",A 

1808 
knp,.." .. Nadonal 

SlG Ou.dra 6. lOIa 800. CEP 70604-900 Brasília·DF 
Telefooe PABX (06') 31 J..~ 

CGClMF· 00394490410016+12 

DIÁRIO OFICIAL 
SEÇÃO 1 

Destinado a pubucaçào de Atos Normabvos 

ANTÔNIO EUSTÁQUIO cORRÊA DA COSTA 

Diretor -Geral 

JOSÉ GERALDO GUERRA 

Coordenador-Geral de Produção Industrial 

HELENA LÚCIA COCHLAR DA SILVA ARAÚJO 
Chefe da Divisão Comercial 

CATARINA ACIOLI DE FIGUEIREDO 

Chefe da Divisão de Jomais Oficiais . Ed~ora 
Registro Profissional nO 1160/07/23/DF 

Art. li! A partir do mês de março de 1998, o pagamento da remuneração dos militares e 
dos servidores públicos do Poder Executivo Federal, inclusive suas autarquias e fundações . bem como dos 
empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista e de suas subsidiárias ou 
controladas direta ou indiretamente pela União. independentemente da fonte de recursos utilizada para 
pagamento destas despesas, será efetuado dentro do mês de competência a panir do dia 25 . 

§ 1 i! Caso a data de pagamento adotada seja decorrente de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, o dirigente da empresa pública e da sociedade de economia mista e de suas subsidiãrias ou 
controladas direta ou indiretamente pela União, deverá providenciar, por ocasião do próximo dissídio ou 
acordo coletivo, a alteração da data de pagamento, com vistas ao cumprimento do disposto no caput deste 
artigo. 

§ 22 Enquanto não ocorrer a alteração prevista no parágrafo anterior, será mantida a data 
de pagamento prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

§ 3' O pagamento referente ao mês de dezembro será efetuado no periodo compreendido 
entre o segundo e o quinto dia útil do mês de janeiro seguinte. 

Art. 2' Havendo disponibilidade de recursos financeiros, poderá ser concedido 
adiantamento de remunernção, conforme dispuser ato do Poder Executivo. 

Art . )2 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n!! 1.479.:n. 
de 29 de janeiro de 1998. 

Art. 4i! Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 5' Revogam-se o art. 6' da Lei n' 8.627, de 19 de fevereiro de 1993. e a Medida 
Provisória n' 1.479·37, de 29 de janeiro de 1998. 

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; I TI' da Independência e 110' da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
AntOniO Kandir 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Benedllo Onofre Bezerra Leonel 

DECRETO NQ 2.500, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre o adiantamento de remuneração aos 
militares e aos servidores publicos do Poder 
Executivo Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições ·que lhe confere o art. 84. 
incisos IV e VI, da Constituiç.!.o, e tendo em vista o disposto no art. 2' da Medida Provisória n' t.639-38. 
d<: 18 de fevereiro de 1998, 

DECRETA: 

Art. I' Em caso de disponibilidade de recursos financeiros. os Ministros de Estado da 
Fazenda e da Administração Federal e Reforma do Estado poderão, em ato conjunto, autorizar 
adiantamentos de remuneração aos servidores civis do Poder Executivo Federal. 

Art. 2' Observado o disposto no artigo anterior. os Ministros de Estado da Fazenda e 
Chefe do Estado Maior das Forças Annadas poderão, em aIO conjunto, autorizM adiantamentos de 
remuneração aos militares. 

Art. 32 Os atos referidos nos artigos anteriores estabelecerão os percentuais de antecipação 
e demais condições para aplicação do disposto neste Decreto . 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 177" da Independência e 110' da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
AntonIO Kandir 
Luiz Carlos Bresser PereIra 
Benedllo Onofre Bezerra Leonel 
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Diário Oficial Diário da Justiça 
Secão I SeçõQ2 Secõo 3 Secão I Secóo 2 Secão 3 

Retrodo no IN 59.24 18.58 55.75 Retlodo no IN 69.69 140.55 56.91 
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